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 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA REGIÃO DÃO LAFÕES

Aviso (extracto) n.º 6671/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado para pre-
enchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de 
técnico superior.

Em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 37.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que, na sequência 
do procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado de um posto de trabalho 
na carreira e categoria de técnico superior, foi celebrado contrato com 
o seguinte trabalhador:

Elisabete Rodrigues da Costa Leitão, técnico superior, posição 2 nível 
15 correspondente a 1201,48 €, com efeitos a 1 de Março de 2011.

3 de Março de 2011. — O Presidente da Comunidade Intermunicipal 
da Região Dão Lafões, Dr. Carlos Marta.

304424344 

 MUNICÍPIO DE ALIJÓ

Aviso n.º 6672/2011
Em cumprimento da alínea d), do n.º 1, do artigo 37.º, conjugado com 

a alínea f), do n.º 1 do artigo 32.º, ambos da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 
Fevereiro, faz -se público que cessou a relação jurídica de emprego pú-
blico, por motivo de aposentação, o trabalhador abaixo mencionado:

Manuel Paulo Monteiro Varela — Assistente Operacional, vencimento 
de 817,02 €, nível remuneratório entre 7 e 8, posição 07 e 08, desligado 
do serviço em 01 de Dezembro de 2010.

14 de Fevereiro de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. José Artur 
Fontes Cascarejo.

304351274 

 MUNICÍPIO DE AMARES

Regulamento n.º 184/2011

Nos termos do artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
e no uso da competência prevista na alínea a), do n.º 2, do artigo 53.º 
da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 5 -A/2002 de 11 de Janeiro, foi aprovado o Projecto de Regulamento 
dos Serviços de Abastecimento de Água e Drenagem de Águas Resi-
duais ao Concelho de Amares, por unanimidade em reunião de Câmara 
ordinária realizada a 9 de Dezembro de 2010.

Tendo o projecto de regulamento sido submetido a consulta pública por 
um prazo de trinta dias, de acordo com o preceituado no artigo 118.º do 
Código de Procedimento Administrativo, este foi objecto de sugestões, 
as quais foram incluídas neste documento, cuja versão final foi aprovada 
em reunião de Câmara de 24 de Fevereiro de 2011.

Mais se torna público que foi então remetido à Assembleia Municipal 
de 25 de Fevereiro de 2011, onde foi aprovado e que o mesmo entra em 
vigor no dia útil seguinte à sua publicitação no Diário da República.

O “Regulamento do serviço de abastecimento de água e drena-
gem de águas residuais ao Concelho de Amares” encontra -se dis-
ponível para consulta no site oficial do Município de Amares, em 
http://www.cm -amares.pt.

2011/03/04. — O Presidente da Câmara Municipal de Amares, José 
Lopes Gonçalves Barbosa.

Regulamento do serviço de abastecimento de água 
e drenagem de águas residuais ao concelho de Amares

Nota justificativa

A prestação de serviço de abastecimento de água e de recolha e drena-
gem de águas residuais é uma das atribuições das autarquias locais, que 
assumem cada vez maior importância, uma vez que o bom funcionamento 
dos sistemas de distribuição pública de água e de drenagem de águas 
residuais asseguram a melhoria da saúde pública, e das condições de 
vida das populações e do meio ambiente em geral.

Os regulamentos municipais de abastecimento de água e de esgotos 
em vigor no Concelho de Amares, encontram -se manifestamente desac-
tualizados face à realidade actual e à nova legislação vigente.

Acresce que o Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de Agosto, o Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto e a Lei n.º 23/96, de 26 de 
Julho, vieram revelar a necessidade de proceder à elaboração de um novo 
regulamento municipal do serviço de abastecimento de água e drenagem 
de águas residuais, de acordo com o enquadramento normativo estabe-
lecido naqueles diplomas legais. Neste contexto, o presente projecto de 
regulamento é especialmente adaptado às exigências de funcionamento 
da Câmara Municipal de Amares, às condicionantes técnicas aplicáveis 
no exercício da sua actividade e às necessidades dos utentes dos sistemas 
públicos e prediais, respeitando os princípios gerais a que devem obede-
cer a respectiva concepção, construção e exploração, a regulamentação 
técnica e as normas de higiene imediatamente aplicáveis.

TÍTULO I
Disposições gerais

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento tem por objecto os sistemas de distribuição 
pública e predial de água e de drenagem pública e predial de águas resi-
duais domésticas, industriais e pluviais no concelho do Amares, de forma 
que seja assegurado o seu bom funcionamento global, preservando -se a 
segurança, a saúde pública e o conforto dos utilizadores finais.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente Regulamento aplica -se a:
a) Todas as urbanizações e edificações de carácter habitacional, co-

mercial, industrial ou outros, construídos ou a construir no Município 
de Amares e que sejam servidas ou venham a ser servidas pelas redes 
dos sistemas de abastecimento de água, de drenagem de águas residuais, 
bem assim como pelos serviços de recolha e transporte a destino final 
de lamas de fossas sépticas individuais e, ainda, pela rede de drenagem 
de águas pluviais.

b) Utilizadores finais, proprietários, arrendatários, usufrutuários, 
promotores imobiliários, técnicos responsáveis por projectos, canali-
zadores, entre outros.

Artigo 3.º
Regulamentação técnica

As normas técnicas a que devem obedecer a concepção, o projecto, 
a construção e a exploração dos sistemas público e predial, bem como 
as respectivas normas de higiene e segurança, são as aprovadas pelo 
Decreto Regulamentar n.º 23/95, 23 de Agosto e pelo Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de Agosto, pelo presente Regulamento e restante 
legislação aplicável.

Artigo 4.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera -se as seguintes 
definições:

a) Utilizadores finais são as pessoas singulares ou colectivas, públicas 
ou privadas, a quem sejam assegurados de forma continuada serviços 
de águas ou resíduos e que não tenham como objecto da sua actividade 
a prestação desses mesmos serviços a terceiros.

b) Entidade gestora é a entidade a quem compete a gestão dos sistemas 
de abastecimento de água, de saneamento de águas residuais e de dre-
nagem de águas pluviais, em relação directa com os utilizadores finais.

c) Serviços de águas são os serviços públicos de abastecimento de 
água para consumo humano, de saneamento de águas residuais e de 
drenagem de águas pluviais.

d) Serviços auxiliares são os serviços tipicamente prestados pelas 
entidades gestoras, de carácter conexo com os serviços de águas, mas 
que pela sua natureza, nomeadamente pelo facto de serem prestados 
pontualmente por solicitação do utilizador ou de terceiro, ou de resul-




